
Comissão de Ética da Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Ed. Venâncio 3000 Asa Norte - SCN Quadra 06 
Conjunto A, Bloco A, 12º andar | CEP: 70.716-900   Telefone: (61) 2021-2325 - etica.previc@previc.gov.br

Edição 20 - Setembro de 2022		  1|2

no nosso dia a dia

Assédio Moral

O que é? 
O assédio moral caracteriza-se pela exposição dos 
trabalhadores a situações humilhantes e cons-
trangedoras, de forma repetitiva e prolongada no 
tempo, no exercício de suas funções. Tais situações 
ofendem a dignidade ou a integridade psíquica  dos 
trabalhadores. Por vezes, são pequenas agressões 
que, se tomadas isoladamente, podem ser consi-
deradas pouco graves, mas, quando praticadas de 
maneira sistemática, tornam-se destrutivas. 

O assédio moral pode ser conceituado como 
“toda e qualquer conduta abusiva, manifestando-
se, sobretudo por comportamentos, palavras, 
atos, gestos, escritos que possam trazer danos 
à personalidade, à dignidade ou à integridade 
física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo 
o seu emprego ou degradar o ambiente de 
trabalho” (HIRIGOYEN, 2001, p. 65). Tais atitudes 
são normalmente expressas por condutas, sem 
conotação sexual, ligadas ao abuso de poder 
e caracterizadas por práticas de humilhação e 
intimidação ao assediado.

O objetivo do assediador, em regra, é motivar o 
trabalhador a pedir desligamento, exoneração ou 
remoção, mas o assédio pode configurar-se também 
com o objetivo de mudar a forma de proceder do 
trabalhador simplesmente visando, por exemplo, 
à humilhação perante a chefia e demais colegas, 
como uma espécie de punição pelas opiniões, 
atitudes manifestadas ou por discriminação. O 
importante, para a configuração do assédio moral, 
é a presença de conduta reiterada que humilhe, 
ridicularize, menospreze, inferiorize, rebaixe, 
ofenda o trabalhador, causando-lhe sofrimento 
psíquico e físico. 

Assédio moral na            
Administração Pública 

Algumas características que tornam o am-
biente mais propício à prática de assédio: 

•	Estrutura hierarquizada;

•	Burocracia excessiva; 

•	Regulamentação insuficiente; 

•	Falta de compromisso;

•	 Alta competitividade.

Algumas vantagens para o combate ao assé-
dio moral na Administração Pública: 

•	Estabilidade; 

•	Maior proteção jurídica contra atos ilícitos; 

•	Possibilidades maiores de buscar a repa-
ração, tanto no plano administrativo como 
no judicial. 
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A forma mais comum do assédio moral acontece em 
relações hierárquicas autoritárias e assimétricas, 
nas quais predominam condutas negativas, 
relações desumanas e antiéticas de longa duração. 
Essa forma de assédio pode partir de um ou mais 
superiores e se dirigir a um ou mais subordinados, 
desestabilizando a relação da(s) vítima(s) em seu 
ambiente de trabalho.

Embora a situação mais comum seja a de o assédio 
moral partir de um superior para um subordinado, 
muitas vezes pode ocorrer entre colegas de 
mesmo nível hierárquico, ou mesmo partir de 
subordinados para um superior, sendo este último 
caso, entretanto, mais difícil de ocorrer. 

O que é importante para configurar o assédio 
moral, dessa forma, não é o nível hierárquico 
do assediador ou do assediado, mas sim as 
características da conduta: a prática de situações 
humilhantes no ambiente de trabalho, de forma 
reiterada. 

Nesse sentido, cabe destacar que, muitas vezes, 
o assédio moral vindo do superior em relação 
a um trabalhador pode acarretar mudanças 
negativas também no comportamento dos demais 
trabalhadores, que passam a isolar o assediado, 
com a finalidade de proteger seu próprio cargo, 
muitas vezes reproduzindo as condutas do 
agressor. Passa a haver, assim, uma rede de silêncio 
e tolerância às condutas arbitrárias, bem como a 
ausência de solidariedade para com o trabalhador 
que está exposto ao assédio moral.

Fonte: Cartilha do Conselho Nacional do Ministério Público

Proteção legal 

O assédio moral ainda não faz parte, expres-
samente, do ordenamento jurídico brasilei-
ro, quanto às empresas de iniciativa privada, 
contudo, existem projetos de lei em diferen-
tes cidades e estados, a fim de regulamentá-
-lo, a exemplo do Projeto de Lei nº 4.591/01, 
que dispõe sobre a aplicação de penalidades 
à prática de assédio moral por servidores 
públicos da União, Autarquias e Fundações 
Públicas Federais em desfavor de seus subor-
dinados, alterando o Estatuto dos Servidores 
Públicos Federais (Lei nº 8.112/90). 

A Constituição Federal, em seu artigo 1º, fixa 
os fundamentos da República, entre eles: 
cidadania, dignidade da pessoa humana e 
valores sociais da livre iniciativa (CF/1988, 
art. 1º, incisos II, III e IV).

-----------------------------------------------------------

Em caso de dúvidas entre em contato com a 
Comissão de Ética da Previc pelo e-mail etica.
previc@previc.gov.br

mailto:Etica.previc%40previc.gov.br?subject=
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Publicacoes/documentos/2016/assedio-moral-e-sexual.pdf
mailto:previc%40previc.gov.br?subject=Ass%C3%A9dio%20Moral

